










CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUA 

DESPACHOS 

Processo nº 064/2020 

Senhor Presidente, 

FLS. Oo.G 
PRCC. Qf/1 /l _g 
C. M.AJ~=--=-=::> 

Analisando a propositura ora recebida, é a presente para transmitir-lhe as 
se uintes informa ões, ara defini ão do rito ara sua correta tramita ão: 

Regime de tramitação: Regime de votação: 
DE URGÊNCIA ÚNICA 

Data de recebimento: 
06 FEV2020 

Prazo para apreciação: 
09 MAR2020 

Comissões Permanentes que deverão se manifestar: 
1- Comissão de Justiça, Legislação e Redação; 
2 - Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento; 
3 - Comissão de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social. 

Quórum: 
MAIORIA SIMPLES 

VOTAÇÃO SIMBÓLICA 

À Gerência de Gestão da Informação, para autuação, valendo-se, para tanto, 
dos dados previamente cadastrados no sistema quanto às informações sobre 
a proposição, o assunto e a autoria. 

VALDEMAR MA T NS 
Dirh or 

Visto. De acordo. 
Encaminhe-se os autos deste processo às 
comissões permanentes indicadas pela Diretoria 
Legislativa, na ordem em que indicadas. 

Araraquara,,_----::---TnJ-7._.LJ...!FE'V~ . .:.!20=20,__ ____ _ 

r-- ----~c.--~ 
TEUE~TESANTANA 

Presidente 



CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUA 
Comissão de Justiça, Legislação e Redação 

PARECERN° 07 /2020 

Projeto de Lei no 47/2020 

Processo n° 64/2020 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a conceder, no corrente exercício, 
subvenção social, até o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), à entidade Lar 
da Criança Renascer, para implementação dos serviços assistenciais de ação 
continuada, e dá outras providências. 

Propositura formalmente em ordem , atendendo às normas 
regimentais vigentes. 

Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre 
autorização para abertura de créditos especiais, bem como concessão de 
auxílios e subvenções (artigo 21 , incisos 111 e V, da Lei Orgânica) . 

A matéria é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal (artigo 74, 
inciso IV, da Lei Orgânica). 

A Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento deverá 
manifestar-se sobre o assunto. 

Pela legalidade. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das c 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUA 
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento 

PARECER N" o 3 8 /2020 

Processo n° 64/2020 

Projeto de Lei n° 4 7/2020 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a conceder, no corrente exercício, 
subvenção social, até o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), à entidade Lar 
da Criança Renascer, para implementação dos serviços assistenciais de ação 
continuada, e dá outras providências. 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

Os meios indicados para prover aos novos encargos são 
perfeitamente hábeis, face ao disposto na Lei Federal n° 4 .320, de 17 de março 
de 1964, que trata das normas gerais de Direito Financeiro. 

No que diz respeito à sua competência , esta Comissão nada tem a 
objetar. 

Cabe ao plenário decidir. 

À Comissão de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social para 
manifestação. 

É o parecer. 

O 7 FEV. 2020 
Sala de reuniões das com issões,~.-=;....__--+-------

Zé Luiz (Zé M 
Presidente da 

Elias Chediek Juliana Damus 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUA 
Comissão de Saúde, Educação e 

Desenvolvimento Social 

PARECERN° 018 
Projeto de Lei n° 47/2020 

Processo n° 64/2020 

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

/2020 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a conceder, no corrente exercício, 
subvenção social, até o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), à entidade Lar 
da Criança Renascer, para implementação dos serviços assistenciais de ação 
continuada, e dá outras providências. 

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, Legislação e 
Redação concluiu pela sua legalidade. 

objetar. 
No que diz respeito a sua competência, esta Comissão nada tem a 

Cabe ao plenário decidir. 

É o parecer. 

Sala de reuniões das comissões, ____ 0_7_F_E_V._Z_O_ZO __ _ 

Jéferson Yashuda 

a Farmácia 
ente da CSEDS 

Zé Luiz (Z' 
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 
o Secretaria Múnicipal de Justiça e Cidadania o 

·oFÍCIO SMJC/EAO NQ 004/2020 Em 26 de fevereiro de 2020 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
TENENTE SANTANA 

Processo n° ():ôlt / J.JJ o((> 

Presidente da Câmara Municipal 
Rua São Bento, 887 

À Gerência de Gestãci da Informação 
Para os devidos fins. 

14801-300- ARARAQUARA/SP 

Excelentíssimo $"enhor: 

Pelo presente, com , os nossos cordiais 
cumprimentos, tomamos a liberdade de passar às. mãos de Vossa Excelência, 
para os devidos f ins, as inclusas Leis Municipais abaixo relacionadas: 

lei Data Autógrafo . Projeto de lei 
9880 12/02/2020 041/2020 040/2020 
9881 12/02/2020 042/2020 047/2020 
9882 12/02/2020 043/2020 048/2020 
9883 12/02/2020 044/2020 049/2020 
9884 12/02/2020 045/2020 050/2020 
9885 12/02/2020 046/2020 051/2020 
9886 12/02/2020 047/2020 052/2020 
9887 12/02/2020 048/2020 053/2020 
9888 12/02/2020 049/2020 . 054/2020 
98&9 12/02/2020 050/2020 . . 055/2020 
9890 12/02/2020 051/2020 056/2020 
9891 12/02/2020 052/2020 057/2020 
9892 - 12,/02/2020 053/2020 058/2020 

Na oportunidade, re!lovamos os protestos de 
nosso elevado apreço e distinta consideração. 

("RAP"). 

Atenciosamente,/) 

IA~ _/\~ÇV~A~ 0~ 
MARINA RlE!_EIRO DA SILVA 

Coordenadora Executivo de Justiça e Cidadania 

~ .-. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

LEI NQ 9.881, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020 
Autógrafo nQ 042/2020- Projeto de Lei nQ 047/2020 

Dispõe sobre autorização para concessão de 
subvenção social nos termos em que 
especifica e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com 
fundamento no inciso IV, primeira parte, do "caput" do art. 112, da Lei Orgânica do Município 
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 11 
de fevereiro de 2020, promulga a seguinte lei: 

Art. 12 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no corrente exercício, 
subvenção social, até o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), à entidade de assistência social 
devidamente inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, para despesa com custeio 
da programação de Emenda Parlamentar com Programação nº 350320820190003, para 
implementação dos serviços assistenciais de ação continuada, conforme especificado nesta 
lei. 

Art. 2º O repasse dos recursos f inanceiros de que trata o art. 1º desta lei será 
efetuado pelo Município, por meio do Fundo Municipal de Assistência Social, em parcela única 
no corrente exercício, de acordo com desembolso efetuado pelo Fundo Nacional da 
Assistência Social- Secretaria Especial do Desenvolvimento Social do Ministério da Cidadania, 
à entidade e finalidade que abaixo seguem: 

I -proteção social especial -piso de alta complexidade: 
a) serviço de acolhimento institucional para crianças e adolescentes: 

ENTIDADES C.N.P.J. VALOR ANO R$ 

Lar da Criança Renascer 7 4.493.065/0001-52 100.000,00 

Art. 3º A entidade beneficiada obriga-se a utilizar os recursos exclusivamente 
conforme termo de parceria celebrado com o Município, nos termos da Lei Federal nº 13.019, 
de 31 de julho de 2014, e do Decreto nº 11.434, de 18 de julho de 2017, bem como do 
respectivo plano de trabalho, previamente aprovado pela Comissão Permanente de Seleção, 
instituída pela Portaria nº 25.989, de 7 de fevereiro de 2019. 

Parágrafo único. Caso os recursos sejam utilizados em desacordo com o plano 
de trabalho aprovado, deverão ser aplicadas as sanções descritas no art. 73 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014, e no Decreto nº 11.434, de 2017. $ 

Art. 42 Os recursos de que tratam os arts. 12 e 22 desta lei serão repassados à 
em consonância com o cronograma de desembolso constante do plano de trabalho 

in gra te do termo de parceria previamente aprovado pela Comissão Permanente de 
, instituída pela Portaria nº 25.989, de 2019. 

'v 



"" ~ 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

Resp. 

Parágrafo único. Eventual atraso no repasse dos recursos de que trata o "caput" 
deste artigo permite o ressarcimento de despesas efetuadas com recursos próprios da 
entidade, desde que previstas no plano de trabalho e executadas após a assinatura do termo 
de parceria. 

Art. Sº A utilização dos recursos f inanceiros e a entrega da prestação de contas 
deverão seguir o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 2014, no Decreto nº 11.434, de 2017, 
e no termo de parceria celebrado entre a entidade benef iciada e o Município. 

Parágrafo único. O não cumprimento dos prazos estabelecidos no plano de 
trabalho acarretará sanções à entidade, conforme a legislação vigente. 

Art. 6º Deverá ser restituído ao Fundo Municipal de Assistência Social eventual 
saldo de recursos não utilizados, por meio de depósito bancário identificado pelo número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ) da entidade, a ser realizado no Banco do 
Brasil S/ A, agência 0082-5, conta corrente 87.439-6 (Proteção Especial). 

Art. 7º Esta lei entra em vigor 

E 

~a~ 
MARINA RIBEIRO DA SILVA 

Coordenadora Executiva de Justiça e Cidadania 

Arquivada em livro próprio. ("RAP"}. 
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